
ESTADO DO MARANHAO 
- 	- 	PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

Guarda Civil Municipal 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAçAO. 

OBJETO: CONTRATAçAO DL 1NSTRUTOR DL ARMAMENTO E TIRO 
CREDENCIADO JUNTO A POLICIA FEDERAL PARA APLICAR AvAUAçAO DL 
CAPACIDADE TECNICA DL TIRO PARA IIABILITAR OS GUA1U)AS C1VIS 
MUNICIPAIS AO USO E MANUSEIO DL ARMA DL FOGO. 

JIJSTIFICAT1VA 
(Dispensa de Licitacäo, artigo 24, inciso II, da Lei n° 8666/93). 

A presente solicitaçAo tern por objeto a contrataçäo de profissional (Instrutor de 
Armarnento e Tiro) habilitado, na forma da lei 10.826/2003 e da IN n° iii - DG/PF, de 31 de 
janeiro de 2017, para realizar avaliação de Armamento e Tiro, para fins de manuseio de arma 
de fogo de caráter Institucional, destinado aos concludentes do Curso de Formaco para o 
cargo de Guarda Municipal e aos agentes da Guarda Civil Municipal de Timon-MA, uma vez 
que o referido teste trata-se de requisito indispenstwel para que a Superintendneia Regional 
da Poilcia Federal no Maranhâo autorize o porte de armas de fogo aos agentes da segurança 
piib1ica municipal. 

Reza o art. 24, II, da Lei n° 8666/93, que a licitaçâo será dispensada, 
possibilitando a contrataço direta, caso o valor do contrato seja ate 10,% (dez por cento) do 
limite previsto na ailnea "a", do inciso II do artigo anterior, alterado pelo Decreto 9.4 12 de 18 
de junho de 2018 e para alienaçöes, nos casos previstos nesta Lei, desde que no se refiram a 
parcelas de urn mesmo serviço, compra ou alienacAo de major vulto que possa ser realizada de 
uma so vez. 

0 valor para a presente contrataçAo é inferior ao valor imposto pelo dispositivo 
legal e não ha no exercfcio financeiro de 2022, despesas para o fundo de mesma natureza, que 
ultrapasse o valor permitido por lei. 

Quanto a razäo da escoiha do Fornecedor justifica-se pelo fato do Instrutor de 
Armamento e Tiro Hilton de Sousa Burlamaqui, Portaria 20549774/2021 SR/PFPI - 

fl POLICIA FEDERAL, CPF: 446.738.763 - 34, ter apresentado a meihor proposta para 
execuçao do objeto, desempenhar as atividades equivalentes ao objeto da contrataço, como 
também por atender as exigências da Administracao solicitante. 

Considerando que o processo administrativo aqui apreciado, está instituido em 
atendimento as exigências da Lei Federal n° 8666/93, sendo cumpridas as exigências legais, 
foram inclusas as pecas necessárias nos autos. 

Neste sentido, o Comando da Guarda Civil Municipal de Timon-MA, 
considera perfeitamente legal a dispensa orajustificada. 

TIJvION/MA, 19 de setembro de 2022. 

d1,A L 
Kelle Alves Veras 

Comandante da Guarda Civil Municipal do Tunon - MA 
Portaria n° 008/2022-GP 
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